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JASOL — SOCIEDADE IMOBILIÁRIA DE LAGOS, L.DA

Rectificação n.o 300/2007

No 2.o suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 185, de
12 de Agosto de 2003, a p. 17 226-(206), foi publicado com inexactidão
o anúncio da sociedade JASOL — Sociedade Imobiliária de Lagos,
L.da, sob o registo n.o 2003370307. Assim, rectifica-se que a dita publi-
cação diz apenas respeito à mudança da sede e não à cessação das
funções.

18 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviço de Publicações Oficiais.
3000222799

JORDÃO & DOMINGUEZ, L.DA

Rectificação n.o 301/2007

No suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 258, de 7
de Novembro de 2002, a p. 23 706-(181), foi publicado com inexactidão
o número da matrícula da sociedade em epígrafe. Assim, onde se
lê «Matrícula n.o 1866/980327» deve ler-se «Matrícula
n.o 01886/980327».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviço de Publicações Oficiais.
3000222706

JOSÉ BORBA MARTINS, L.DA

Rectificação n.o 302/2007

No Diário da República, 3.a série, n.o 160, de 13 Julho de 2002,
a p. 14 860, foi publicado com inexactidão o número da matrícula
da sociedade em epígrafe.

Assim, onde se lê «Matrícula n.o 1670/951229» deve ler-se «Matrí-
cula n.o 00267/910218» e onde se lê «identificação de pessoa colectiva
n.o 503553654» deve ler-se «identificação de pessoa colectiva
n.o 5000369160».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviço de Publicações Oficiais.
3000222713

JOSÉ JOAQUIM SEROMENHO, L.DA

Rectificação n.o 303/2007

No Diário da República, 3.a série, n.o 171, de 26 de Junho de 2002,
a p. 15 865, foi publicado com inexactidão o número de matrícula
da sociedade em epígrafe.

Assim, onde se lê «Matrícula n.o 195/900130» deve ler-se «Matrícula
n.o 00473/820122».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviços de Publicações Oficiais.
3000222732

LAGOTELAS — IMPERMEABILIZAÇÕES, L.DA

Rectificação n.o 304/2007

No suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 228, de 2 de
Outubro de 2003, a p. 21 194-(77), foi publicada com inexactidão
a denominação da sociedade LAGOTELAS — Impermeabiliza-
ções, L.da

Assim, a denominação correcta é a atrás mencionada, e não como
foi publicada.

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviços de Publicações Oficiais.
3000222733

PASSEIOS DO SUDOESTE — ACTIVIDADES TURÍSTICAS, L.DA

Rectificação n.o 305/2007

No suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 235, de 11
de Outubro de 2002, a p. 22 020-(57), foi publicado com inexactidão
o número de matrícula da sociedade em epígrade.

Assim, onde se lê «Matrícula n.o 2342/20020125» deve ler-se «Matrí-
cula n.o 02341/20020124».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviços de Publicações Oficiais.
3000222729

TOVISUMA — IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, L.DA

Rectificação n.o 306/2007

No suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 136, de 11
de Junho de 2004, a p. 12 976-(18), saiu com inexactidão a publicação
relativa à sociedade em epígrafe.

Assim, no artigo 3.o, onde se lê «duas quotas iguais, de 72 500 euros»
deve ler-se «duas quotas iguais de 62 500 euros».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviços de Publicações Oficiais.
3000222740

VÁRIVOLT — INSTALAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO
DE MATERIAL ELÉCTRICO, L.DA

Anúncio n.o 1403/2007

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.o 4706; identificação de pessoa colectiva n.o P 507087542; inscrição
n.o 01; número e data da apresentação: 8/20050927.

Certifico que entre Augusto Luís Correia, casado com Maria de
Fátima de Matos da Costa Correia no regime da comunhão de adqui-
ridos, e Sisenando António da Costa Correia, casado com Mónica
Alexandra da Silva Andrade no regime da separação de bens, foi
constituída a sociedade em epígrafe, a qual se regerá pelo seguinte
contrato:

Artigo 1.o

A sociedade adopta a firma VÁRIVOLT — Instalação e Comer-
cialização de Material Eléctrico, L.da, e tem a sua sede na Rua da
Ponte da Alagôa, 11, em Ramalhal, freguesia de Ramalhal, concelho
de Torres Vedras.

§ único. Mediante deliberação da assembleia geral, a sociedade
pode transferir a sua sede, nos termos da lei, bem como abrir ou
encerrar filiais, sucursais, agências, delegações ou outras formas de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

Artigo 2.o

A sociedade tem como objecto social a instalação e comercialização
de material eléctrico.

Artigo 3.o

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de E 5000
e correspondente à soma das seguintes quotas dos sócios: uma quota
no montante de E 4500, pertencente ao sócio Augusto Luís Correia,
e uma quota no montante de E 500, pertencente ao sócio Sisenando
António da Costa Correia.

Artigo 4.o

Poderão ser exigidas prestações suplementares de capital até ao
montante de E 25 000, devendo, porém, a respectiva deliberação obter
a totalidade dos votos de todo o capital, e, da mesma forma, os sócios
poderão fazer à sociedade suprimentos de que esta carecer, nos termos
e condições a fixar em assembleia geral e a sociedade, mediante deli-
beração da assembleia geral, pode participar, associar-se e por qual-
quer outra forma colaborar com outras empresas ou entidades para
prossecução do seu objecto.

Artigo 5.o

1 — A cessão, total ou parcial, de quotas entre sócios é livre, ficando
desde já dispensada a autorização da sociedade para a sua divisão
e cessão.

2 — Na cessão de quotas a terceiros, primeiro a sociedade e depois
os restantes sócios têm o direito de preferência, se a sociedade dele
não usar. O direito de preferência caducará se os preferentes não
comunicarem ao cedente a vontade do seu exercício no prazo de
30 dias a contar da notificação ou do aviso que este lhe mandar
por escrito, em carta registada, com aviso de recepção.

3 — Se mais de um sócio quiser usar deste direito de preferência
e na ausência de acordo relativamente às proporções de divisão, a
quota será distribuída entre eles na proporção das que então
possuírem.

Artigo 6.o

1 — A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes casos:

Por acordo entre a sociedade e o respectivo titular;
Por falência do sócio titular;
No caso de a quota ser arrestada, arrolada, penhorada ou existir

o risco de uma alienação judicial ou, por qualquer outro motivo,
deixar de estar na livre disponibilidade do seu titular;

No caso de falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer
sócio;




